
 GABINETE DO PREFEITO
FERNANDO HADDAD

 LEIS
 LEI Nº 16.343, DE 4 DE JANEIRO DE 2016

(PROJETO DE LEI Nº 90/15, DOS VEREADO-
RES ANDREA MATARAZZO – PSDB, ARSELINO 
TATTO – PT, ANIBAL DE FREITAS – PSDB, ADOLFO 
QUINTAS – PSDB, ALFREDINHO – PT, NATALINI – 
PV E PATRÍCIA BEZERRA – PSDB)

Autoriza a instalação e o funcionamento de 
Centros Municipais de Educação Infantil – 
CEMEIs nos termos em que especifica e dá 
providências correlatas.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de novembro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Ficam autorizados a instalação e o funcionamento 
de Centros Municipais de Educação Infantil – CEMEIs para 
atendimento de Núcleos Creche, compreendendo crianças de 
0 a 3 anos, da rede direta ou indireta conveniada, edificados 
ou não, mediante emissão de Auto de Licença Especial para 
Funcionamento de Creche, expedido pela Secretaria Municipal 
de Licenciamento, em substituição a qualquer outro alvará ou 
auto, desde que:

I - a atividade seja permitida pela legislação de uso e 
ocupação do solo;

II - sejam apresentados os seguintes atestados, firmados 
por responsável com anotação de responsabilidade técnica:

a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT;
b) do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas, 

conforme NBR 5419/ABNT;
c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, confor-

me NBR 14276 e 14277/ABNT;
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso;
e) dos equipamentos de segurança, inclusive contra in-

cêndio;
f) da acessibilidade do imóvel a pessoas com deficiência 

ou com mobilidade reduzida, necessária para a finalidade 
pretendida;

g) das instalações de gás, conforme o Decreto nº 24.714, de 
7 de outubro de 1987, e alterações subsequentes;

h) de conclusão das obras de adaptação;
III - possua parecer técnico conclusivo da Diretoria Regio-

nal de Educação autorizando o desenvolvimento da atividade 
quanto às condições físicas do prédio.

Art. 2º Os imóveis onde serão implantados os Centros 
Municipais de Educação Infantil – CEMEIs para Núcleos Creche 
devem atender, ainda, às seguintes condições:

I - ser atendido por infraestrutura de acesso e serviços 
públicos de energia, iluminação pública, coleta de resíduos, 
água e esgoto;

II – (VETADO)
III - atendimento à legislação ambiental;
IV - iniciar processo de regularização do imóvel.
Parágrafo único. O imóvel, edificado ou não, objeto do “ca-

put” deste artigo, não pode ser objeto de litígio judicial.
Art. 3º Será revogado automaticamente o Auto de Licença 

Especial para Funcionamento de Creche em caso de alteração 
da atividade licenciada, retornando o imóvel à sua condição 
original.

Art. 4º A expedição do Auto de Licença Especial para Fun-
cionamento de Creche não impede a tramitação de processo 
administrativo já existente para responsabilização pelo uso e 
ocupação irregulares antecedentes.

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 6º Caberá ao Executivo a regulamentação da presente 
lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação.

Art. 7º Esta lei entrará em vigor na data sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de 

janeiro de 2016, 462º da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de 

janeiro de 2016.

LEI Nº 16.344, DE 4 DE JANEIRO DE 2016

(PROJETO DE LEI Nº 161/15, DO VEREADOR 
ADILSON AMADEU – PTB)

Altera o valor da multa prevista na Lei nº 
15.676, de 18 de dezembro de 2012, que 
dispõe sobre a vedação do transporte re-
munerado individual de passageiros sem 
que o veículo esteja autorizado para este 
fim.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de novembro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica alterado o valor da multa prevista no art. 2º da 
Lei nº 15.676, de 18 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a 
vedação do transporte remunerado individual de passageiros 
sem que o veículo esteja autorizado para esse fim no Município 
de São Paulo, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º Na hipótese de descumprimento do disposto no 
art. 1º desta lei, o infrator estará sujeito à cominação 
de multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e qui-
nhentos reais), apreensão do veículo e demais sanções 
cabíveis.”

Art. 2º O Executivo regulamentará a presente lei no que 
couber no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua 
publicação.

Art. 3º As despesas decorrentes da implantação desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de 
janeiro de 2016, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de 

janeiro de 2016.

LEI Nº 16.345, DE 4 DE JANEIRO DE 2016
(Projeto de Lei nº 243/15, dos Vereadores Salomão Pereira 

– PSDB, Abou Anni – PV, Adilson Amadeu – PTB, Adolfo Quintas 
– PSDB, Alessandro Guedes – PT, Alfredinho – PT, Anibal de 
Freitas – PSDB, Ari Friedenbach – PHS, Atílio Francisco – PRB, 
Aurélio Nomura – PSDB, Calvo – PMDB, Claudinho de Souza 
– PSDB, Conte Lopes – PTB, David Soares – PSD, Edir Sales – 
PSD, Eduardo Tuma – PSDB, Eliseu Gabriel – PSB, George Hato 
– PMDB, Gilson Barreto – PSDB, Jair Tatto – PT, Jonas Camisa 
Nova – DEMOCRATAS, Juliana Cardoso – PT, Laércio Benko – 
PHS, Marquito – PTB, Natalini – PV, Nelo Rodolfo – PMDB, 
Netinho de Paula – PDT, Noemi Nonato – PROS, Ota – PROS, 
Patrícia Bezerra – PSDB, Paulo Fiorilo – PT, Paulo Frange – PTB, 
Pr. Edemilson Chaves – PP, Quito Formiga – PSDB, Reis – PT, Ri-
cardo Nunes – PMDB, Ricardo Teixeira – PV, Sandra Tadeu – DE-
MOCRATAS, Senival Moura – PT, Souza Santos – PSD, Toninho 
Paiva – PR, Ushitaro Kamia – PSD, Valdecir Cabrabom – PTB, 
Vavá – PT e Wadih Mutran – PDT)

Dispõe sobre regulamentação do atendi-
mento ao serviço de Transporte Individual 
Remunerado de Passageiros – Táxi, em 
casos de solicitação por aplicativo (APP) ou 
internet, no Município de São Paulo, e dá 
outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de novembro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O serviço de Transporte Individual Remunerado de 
Passageiros – Táxi, na Cidade de São Paulo, quando solicitado 
por meio de aplicativo (APP) ou internet, será regido por esta lei.

Art. 2º As empresas interessadas na prestação do serviço 
previsto no art. 1º de que dispõe esta lei deverão atender os 
requisitos exigidos pelo Poder Público, tendo como seus presta-
dores exclusivamente os taxistas.

Art. 3º Todas as empresas que prestarem serviço ao usuário 
do Transporte Individual de Passageiros, por meio de aplicativo 
(APP), ao solicitar o seu credenciamento junto ao Poder Público 
deverá obrigatoriamente apresentar cópia de seu contrato so-
cial ou estatuto, devendo constar impreterivelmente o endereço 
de sua sede na Cidade de São Paulo.

Art. 4º Aos infratores desta lei, para a pessoa jurídica 
gestora do aplicativo (APP), aplicar-se-á multa de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), sendo dobrada na reincidência, e para 
a pessoa física a multa de R$ 3.800,00 (três mil e oitocentos 
reais), cumulando com a respectiva apreensão do veículo e 
bloqueio no licenciamento junto ao Detran, até a quitação da 
mesma.

§ 1º Nos casos de reincidência, aplica-se a respectiva multa 
em dobro, considerado o período de 05 (cinco) anos, contados 
da data da primeira infração.

§ 2º A correção dos valores previstos neste artigo se dará 
anualmente pelo Índice Geral de Preços – Mercado, editados 
pela Fundação Getúlio Vargas – IGP-M (FGV).

Art. 5º As despesas decorrentes desta lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, que serão suplementadas 
se necessário.

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará a presente lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias, contados da sua publicação.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de 
janeiro de 2016, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de 

janeiro de 2016.

LEI Nº 16.346, DE 4 DE JANEIRO DE 2016

(PROJETO DE LEI Nº 746/09, DO VEREADOR 
SENIVAL MOURA - PT)

Denomina Rua Pastor João Gomes Pereira 
o logradouro público inominado, que é 
uma travessa da Rua Manuel Álvares Pi-
mentel, paralela à Rua Ilha da Cananeia, 
Jardim Camargo Velho, Subprefeitura de 
Itaim Paulista.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de novembro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Rua Pastor João Gomes Pereira o 
logradouro público inominado, que é uma travessa da Rua Ma-
nuel Álvares Pimentel, paralela à Rua Ilha da Cananeia, Jardim 
Camargo Velho, Subprefeitura de Itaim Paulista.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de 
janeiro de 2016, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 
Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de 
janeiro de 2016.

 DECRETOS
 DECRETO Nº 56.756, DE 4 DE JANEIRO DE 

2016

Dispõe sobre o funcionamento das reparti-
ções públicas municipais da Administração 
Direta, Autárquica e Fundacional no ano 
de 2016.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º Não haverá expediente nas repartições públicas 

municipais da Administração Direta, Autárquica e Fundacional 
nos feriados nacionais, estaduais e municipais, bem como nos 
dias de ponto facultativo, na conformidade do Anexo Único 
deste decreto.

Art. 2º Fica declarado ponto facultativo na Administração 
Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional nos dias 
assim definidos no Anexo Único deste decreto.

§ 1º O expediente na Quarta-feira de Cinzas, dia 10 de 
fevereiro, terá início às 12 horas.

§ 2º Nos dias referidos no “caput” e no § 1º deste artigo 
deverão funcionar as unidades cujas atividades não possam 
sofrer solução de continuidade, podendo nas demais, a critério 
dos titulares dos respectivos órgãos, ser instituído plantão, nos 
casos julgados necessários.

Art. 3º Nas duas semanas comemorativas das festas de Na-
tal e fim de ano, os órgãos da Administração Direta, Autárquica 
e Fundacional poderão, a critério de seus titulares, organizar o 
recesso compensado, mediante a formação de duas turmas de 
trabalho que se revezarão nas respectivas semanas, devendo o 
expediente para atendimento ao público obedecer ao horário 
normal de funcionamento de cada unidade.

§ 1º O servidor que integrar as turmas de recesso com-
pensado deverá comparecer ao trabalho em uma das duas 
semanas, obrigatoriamente, não podendo ter faltas abonadas.

§ 2º O servidor que estiver em gozo de férias regulamen-
tares nas duas semanas referidas no “caput” deste artigo, 

ainda que parcialmente, não poderá participar do recesso 
compensado.

§ 3º Excetuam-se do disposto neste artigo as unidades 
vinculadas aos órgãos da Administração Direta, Autárquica e 
Fundacional cujas atividades não possam ser desenvolvidas 
com redução de servidores.

§ 4º Fica delegada competência aos Secretários Municipais, 
aos Subprefeitos, ao Controlador Geral e aos Dirigentes de Au-
tarquias e Fundações para estabelecer, por portaria, a organiza-
ção do recesso compensado, com os devidos períodos e regras 
de compensação de horas, observado o disposto neste artigo.

Art. 4º Fica delegada competência ao Secretário Municipal 
de Gestão para, quando conveniente, suspender o expediente 
nas repartições públicas municipais da Administração Direta, 
Autárquica e Fundacional, mediante a compensação das horas 
não trabalhadas.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Gestão deverá 
submeter à apreciação da Chefia do Executivo, até dezembro de 
2016, proposta de edição de decreto dispondo sobre o funcio-
namento das repartições públicas municipais da Administração 
Direta, Autárquica e Fundacional no ano de 2017.

Art. 5º A ausência dos servidores que professem as religi-
ões judaica e islâmica nas datas descritas nos incisos I e II deste 
artigo será considerada como motivo justificado para o abono 
de faltas ao serviço, nos termos do parágrafo único do artigo 
92 da Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, observando-se 
o limite ali fixado, que não poderá exceder a 2 (duas) faltas ao 
serviço, por mês:

I - religião judaica: Rosh Hashaná e Yom Kipur;
II - religião islâmica: Eid Al Fitr (fim do Ramadã).
Art. 6º Caberá às autoridades competentes de cada órgão 

fiscalizar o cumprimento das disposições deste decreto.
Art. 7º As demais entidades da Administração Indireta 

poderão dispor, a seu critério, sobre a matéria de que trata 
este decreto.

Art. 8º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de 
janeiro de 2016, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
VALTER CORREIA DA SILVA, Secretário Municipal de Gestão
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de 

janeiro de 2016.

Cidade de São Paulo
Fernando Haddad - Prefeito 

Diário Oficial
 Ano 61 São Paulo, terça-feira, 5 de janeiro de 2016 Número 1

Anexo Único Integrante do Decreto nº 56.756, de  4 de janeiro de  2016

1º de janeiro Confraternização Universal - Feriado Nacional - Lei 
Federal nº 662, de 6 de abril de 1949, alterada
pela Lei Federal nº 10.607, de 19 de dezembro de 2002.

25 de janeiro Aniversário da Cidade – Feriado Municipal – Lei 
Municipal nº 7.008, de 6 de abril de 1967, e artigo 10 
da Lei Municipal nº 14.485, de 19 de julho de 2007.

08 e 09 de 
fevereiro

Carnaval - Ponto facultativo.

10 de fevereiro Quarta-feira de Cinzas: inicio do expediente às 12:00 
horas.

25 de março Paixão de Cristo - Feriado Nacional - Lei Federal nº
9.093, de 12 de setembro de 1995.

21 de abril Tiradentes - Feriado Nacional- Lei Federal nº 662, de 6 
de abril de 1949, alterada pela Lei Federal nº 10.607, de 
19 de dezembro de 2002.

1º de maio Dia Mundial do Trabalho - Feriado Nacional - Lei 
Federal nº 662, de 6 de abril de 1949, alterada pela Lei
Federal nº 10.607, de 19 de dezembro de 2002.

26 de maio Corpus Christi - Feriado Municipal - Lei nº 14.485, de 
19 de julho de 2007.

9 de julho Data Magna do Estado de São Paulo - Feriado Estadual 
– Lei Estadual nº 9.497, de 5 de março de 1997.

7 de setembro Independência do Brasil - Feriado Nacional - Lei 
Federal nº 662, de 6 de abril de 1949, alterada pela Lei
Federal nº 10.607, de 19 de dezembro de 2002.

12 de outubro Nossa Senhora Aparecida - Padroeira do Brasil -
Feriado Nacional - Lei Federal nº 6.802, de 30 de junho 
de 1980.

24 de outubro Ponto facultativo em comemoração ao Dia do Servidor 
Público (artigo 238 da Lei Municipal nº 8.989, de 29 de 
outubro de 1979).

2 de novembro Finados - Feriado Nacional - Lei Federal nº 662, de 6 
de abril de 1949, alterada pela Lei Federal nº 10.607, de 
19 de dezembro de 2002.

15 de novembro Proclamação da República - Feriado Nacional - Lei 
Federal nº 662, de 6 de abril de 1949, alterada pela Lei
Federal nº 10.607, de 19 de dezembro de 2002.

20 de novembro Dia da Consciência Negra - Feriado Municipal - Lei nº
14.485, de 19 de julho de 2007.
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